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MINISTÉRIO PÚBLICO                        

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

                                      17/06/2015 ASK  

AVISO Nº 311/15 - PGJ

91º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2015
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTO E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, AVISA que a Prova Escrita do 91º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2015, será realizada, no dia 28 de junho de 2015 (domingo), às 14:00 horas (os candidatos deverão apresentar-se até às 13:45 horas, horário em que serão fechados os portões, recomendando-se o comparecimento meia hora antes), nas dependências da UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP - Campus Vergueiro – situada na Rua Apeninos, nº 267 - Aclimação – São Paulo/SP, na forma abaixo relacionada:
TÉRREO 
SALA Nº PM – 07 – DE: ABBY ILHARCO MAGALHAES


              A: ANA LUISA MONTEIRO SOUSA
SALA N° PM – 08 – DE: ANA PAULA LIMA DA SILVA




    A: BRENO VAGNER BEZERRA VICENTE
SALA N° PM – 09 - DE: BRIGIDA ARMINDA CALAFIORI RISSATO PRADO




   A: CARLOS BRUNO GAYA DA COSTA
1º ANDAR
SALA N° PM – 11 – DE: CARLOS EDUARDO BESSA THOMAZ




    A: CRISTIANE JERONIMO DE SOUZA

SALA N° PM – 12 – DE: CRISTIANO ALBERTO DE CAMPOS MACIEL




    A: DIEGO RAFAEL DO AMARAL MONTANHEIRO

SALA N° PM – 13 – DE: DIOGO DA SILVA CASTRO




    A: FÁBIO COELHO ANICETO

SALA N° PM – 14 – DE: FABIO GUNÇO KACUTA




    A: FLAVIO ALVES ROSA

SALA N° PM – 15 – DE: FLÁVIO HENRIQUE LEVY




    A: GUSTAVO BARCELLOS FARAH

SALA N° A1 – 2 – DE: GUSTAVO JOSÉ PEDROZA SILVA




 A: JOSE DAVID GOMES JUNIOR

SALA N° A1 – 3 – DE: JOSÉ ESDRAS DE OLIVEIRA




 A: LIDIMARE SOARES VALÉRIO

SALA N° A1 – 4 – DE: LIGIA DAL COLLETTO BUENO




A: MARCOS ANTONIO FAVARO

SALA N° A1 – 5 – DE: MARCOS GOMES DA FONSECA NETO




A: MATHEUS OLIVEIRA DE CARVALHO

2º ANDAR

SALA N° PM – 21 (SALA ESPECIAL)

ALEXANDRA ALVES RODRIGUES DE ALMEIDA GARRETT

SALA N° PM – 22 (SALA ESPECIAL)

DANIEL AUGUSTO DOS REIS

SALA N° PM – 23 (SALA ESPECIAL)

JULIANA PEREIRA RICCI
SALA N° PM – 24 (SALA ESPECIAL)

PAULO DEL VECCHIO DOS REIS
SALA N° A2 – 2 (SALA ESPECIAL)

PEDRO SOARES BLUMER

SALA N° A2 – 3 (SALA ESPECIAL)

ROGERIO REGIS BITTENCOURT DOS SANTOS

SALA N° A2 – 4 (SALA ESPECIAL)

ANA PAULA GARCIA GONÇALVES

ANDRE JONAS DE CAMPOS

ANDREY FRANCHINI TORNATORE

CARLOS TIAGO SILVA ADAES

DANIELA BRITO DE LIMA

DENIS CLAYTON PEREIRA DE LUCENA

EZEQUIEL VIEIRA DA SILVA

FABIANE POLITI

FABIO SILVEIRA ARETINI

FREDERICO DE SANT ANNA MELO

JEVERSON DE ALMEIDA KUROKI

KEILA RIBEIRO COSTA

LEIKA TOKUNAGA

LEONARDO BERTAGLIA AGUSTINHO

LEONARDO IKE

MARCELO OLIVEIRA DOS SANTOS NEVES DE SOUZA

MAURICIO SPERANDIO FELIPE
ORLANDO DE CARVALHO SBRANA
ORLANDO LUIZ SANCHEZ DUARTE

RICARDO LIS

ROBERTO DANTAS DE CARVALHO VAZ GUIMARAES

TEILON AUGUSTO DE JESUS

THAIS QUINELATO FERRAZ

ULISSES PINHEIRO MENDES DA SILVA

3º ANDAR
SALA N° PM – 31 – DE: MAURICIO COELHO ROCHA




    A: PAULA ALESSANDRA DE OLIVEIRA JODAS

SALA N° PM – 32 – DE: PAULA CAPEL TAVEIRA




    A: RAFAEL MORITA KAYO

SALA N° PM – 33 – DE: RAFAEL PERISSINI




    A: RENATO PESSOA MANUCCI

SALA N° PM – 34 – DE: RENATO YAMAKI KAIBARA




    A: SERGIO FEDATO BATALHA

SALA N° A3 – 5 – DE: SERGIO HENRIQUE MARINO




A: VANESSA MORAES GARCIA

SALA N° A3 – 6 – DE: VANESSA MORITZ LUZ




         A: WILSON JOSÉ VINCI JÚNIOR
  1 - Para ser admitido à prova o candidato deverá apresentar-se até meia hora antes de seu início, munido de cédula de identidade ou documento equivalente e caneta esferográfica azul ou preta, apresentando-se trajado de forma compatível com a tradição forense;

  2 - Não será permitido o ingresso de candidatos portando aparelhos eletrônicos ou de comunicação (celular, tablet, palmtop, etc); 

  3 – A permanência nos locais de prova só será permitida a quem, incumbido de auxiliar os trabalhos, tenha sido a tanto autorizado pelo Presidente da Comissão de Concurso;
  4 -   Não serão permitidas a entrega da prova e a retirada final do candidato antes de passadas 2 (duas) horas do início da prova;

  5 -  É assegurada ao candidato, ao término do horário de duração da Prova Escrita, referido no caput do artigo 17 do Regulamento do Concurso, ou seja, após transcorridas 4 horas, a obtenção do caderno de perguntas e as anotações que tiver consignado sobre as respostas por ele apresentadas;
  6 -  Na correção da Prova Escrita levar-se-ão em conta a redação e o domínio da língua portuguesa pelo candidato;
7 – A Prova Escrita, com identificação inviolável do candidato, terá duração de 4 (quatro) horas, e por objetivo verificar seu nível de conhecimento sobre as matérias previstas no artigo 6º do Regulamento do Concurso e respectivo programa constante do Anexo I, permitida a consulta à legislação não comentada ou anotada;
8 – Não se considera legislação comentada ou anotada aquela que contenha exclusivamente remissões a outros dispositivos legais e verbetes das súmulas dos Tribunais Superiores;
9 – É vedado ao candidato, sob pena de nulidade, inserir no caderno de respostas, afora o local reservado para esse fim, ou no corpo da prova, o seu nome, assinatura, local de realização, ou qualquer outro sinal que o possa identificar;
10 - Em hipótese alguma haverá substituição do Caderno de Respostas por erro do candidato;
11 - O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais que deverão ser preenchidos no canhoto de identificação, em especial nome e número de inscrição;
12 - Na Prova Escrita é dever do candidato conferir, no prazo fixado pela Comissão de Concurso, a exatidão do material impresso fornecido contendo as questões e o Caderno de Respostas;
13 –  A Prova Escrita será composta de uma dissertação, uma peça prática e 5 (cinco) questões sobre as matérias indicadas no artigo 6º do Regulamento do Concurso e respectivo programa constante do Anexo I;
14 –  Serão elaboradas 3 (três) versões da Prova Escrita, para que uma delas seja sorteada momentos antes do início da realização do certame pelo Procurador-Geral de Justiça, na presença dos demais membros da Comissão de Concurso e de fiscais;
a) A primeira versão conterá uma dissertação sobre temas de Direito Penal, uma peça prática com ênfase em temas de Direito Processual Penal e, pelo menos, uma questão sobre temas de Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos.

b) A segunda versão conterá uma dissertação sobre temas de Direito Processual Penal, uma peça prática com ênfase em temas de Direito Penal e, pelo menos, uma questão sobre temas de Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos.

c) A terceira versão conterá uma dissertação sobre temas de Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos, uma peça prática com ênfase em temas de Direito Processual Penal e, obrigatoriamente, 2 (duas) questões sobre temas de Direito Penal.

15 – À dissertação será atribuída uma nota de 0 (zero) a 3 (três), à peça prática nota de 0 (zero) a 2 (dois) e, para cada resposta às questões formuladas, nota de 0 (zero) a 1 (um);
16 – As notas poderão ser fracionadas até centésimos;
17 – O candidato será automaticamente desclassificado quando obtiver nota zero na dissertação ou na peça prática, ou não alcançar no total nota mínima igual a 04 (quatro);
18 –  Os candidatos que obtiverem as maiores notas, tanto na lista geral quanto na especial, até totalizar 2 (duas) vezes o número de cargos postos em concurso, serão classificados para o exame oral;
19 – Todos os candidatos empatados na última nota de classificação serão admitidos à prova seguinte, ainda que ultrapassado o limite previsto no item anterior;
20 – A lista dos classificados para a prova oral conterá os nomes dos candidatos aprovados, em ordem alfabética, e será publicada no Diário Oficial do Estado e afixada no local de costume;
21 –  As notas de todas as provas, tanto dos candidatos aprovados como dos eliminados, com os respectivos números de inscrição, serão publicadas na mesma edição do Diário Oficial do Estado.

                                              (18 – 19 e 20/06)
